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BOLETIM GERAL
TRAFICANTES SÃO PRESOS EM TERRENO COM 18 MIL PÉS DE MACONHA

 

Policiais  militares  da  7ª  Companhia  Independente  da  Polícia  Militar  (CIPM) 
realizaram a Operação Crack na terça-feira  (19)  e  conseguiram prender  dois  homens  por 
tráfico de drogas. Os acusados foram detidos em uma plantação de maconha com 18 mil pés 
da erva.

Francisco Erlando de Souza, 45 anos, e Igor Clézio Rosa da Silva, 35, reagiram à 
prisão  e  chegaram  a  trocar  tiros  com  os  policiais.  Ele  foram  flagrados  em  um  terreno 
localizado no Projeto Fulgêncio, em Santa Maria da Boa Vista.

No local,  ainda foram apreendidos um rifle calibre 38, cerca de nove quilos de 
maconha  prontos  para  consumo,  além  de  15  mil  sementes  da  droga.  A  plantação  foi 
incinerada e os dois acusados foram autuados por tráfico de entorpecentes na delegacia. Ainda 
continuam as buscas dos outros acusados que conseguiram fugir com a chegada da polícia.

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
http://www.portais.pe.gov.br/web/pmpe/exibirartigo?companyId=communis.com.br&articleId=21176
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 22 (SEXTA-FEIRA)

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Ten-Cel PM Carlos Alberto CIPCães 

Fone: 8845-8557 

OFICIAL DE DIA AO QCG – Ten PM Elza DF 

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E
II – Instrução 

(Sem Alteração)

3ª  P A R T E
III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

1.1.0.   Requerimentos Despachados

Sd PM Mat. 910387-2/15º BPM, Marcelo Severino Gomes - Desistência de ocupar a vaga, para 
a qual foi convocado a fim de ser submetido à Inspeção de Saúde e possível  matrícula no Curso de 
Formação  de  Cabos  PM/2010,  através  da  NBG nº  108/09/DGP-10,  conforme  determinação  judicial, 
Processo nº 1.2006.005882-0, contido no Encaminhamento nº 992/AEAJA, de 17 DEZ 09, por não ter 
interesse  em  frequentar  o  referido  Curso.  Despacho  deste  Comando:  -  Deferido,  face  informações 
prestadas pelo seu Comandante e requerimento de desistência devidamente assinado pelo miliciano. 
(Nota nº 006/2010/DGP-10).

Sd  PM Mat.  103268-2/DGP,  Albérico  Enes  Ferreira  -  Inscrição  na  seleção  interna  para  o 
concurso ao Curso de Formação de Sargentos PM/2010, regulada pela Portaria SDS nº 033, publicada no 
Diário Oficial do Estado, de 13 JAN 10. Despacho deste Comando Geral: - Indeferido, face não atender 
as condições essenciais,  previstas no item 1.3 letra “e-1” do edital  do concurso,  de acordo com 
informações da DGP-6. (Nota nº 007/2010/DGP-10).

2.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL           

Nº 096, de 15 JAN 2010

EMENTA: Designa Oficial para Proceder Sindicância 

O Comandante Geral, no uso das atribuições insculpida no Art. 2º, Parágrafo Único e Art. 3º das 
Instruções  Gerais  para  a  elaboração  de  Sindicância  no  âmbito  do  Exército  Brasileiro  (IG  10-11), 
aprovadas pela Portaria do Comando Geral nº 202, de 26 ABR 00, do Comandante do Exército, aplicável 
à PMPE por força do Art. 136 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74,  
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R E S O L V E:
                                       
I - Designar o 1º Ten PM Mat. 22318-2/EMG, Wellington Câmara dos Anjos, para proceder 

Sindicância em torno dos fatos constantes do Ofício nº 2494/09-GAB/Cor. Ger. - Corregedoria Geral da 
SDS  e  seus  apensos,  de  19  NOV 09,  que  versa  sobre  a  manifestação  nº  2009149740,  prestada  na 
Ouvidoria da SDS pela Sra. Francicleide Henrique Feliciano, a qual afirma estar sofrendo perseguição, 
assédio psicológico e constrangimento pela Sd PM Mat. 105351-5/ACG, Daniella Renata Vieira da Silva.

II - Contar os efeitos desta Portaria a partir de sua publicação.
--oo(0)oo--

Nº 103, de 15 JAN 2010 

 EMENTA: Eleva Nível Funcional de Militares Estaduais Inativos e dá outras providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso I do Art. 101 do 
Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, 
c/c o Art. 8º da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94;

Considerando, a necessidade de adequação ao exercício das atividades funcionais da Guarda 
Patrimonial sob o aspecto organizacional com fulcro do que dispõe a Lei nº 11.116, de 22 JUL 94 e o 
Anexo Único da Lei Complementar nº 111, de 03 JUN 08 e observado o Art. 2º, da Lei Complementar nº 
115, de 13 JUN 08 e o Anexo Único do Decreto Estadual nº 32.983, de 04 FEV 09,

R E S O L V E:

I  –  Elevar,  o  nível  funcional  de  Agentes  de  Segurança  Patrimonial  para  Supervisores  de 
Segurança Patrimonial de acordo com o Anexo Único, da Lei Complementar nº 111, de 03 JUN 08, c/c o 
§ 2º, do Art. 11 e o Anexo Único, do Decreto Estadual nº 32.983, de 04 FEV 09 e observado o Art. 2º, da 
Lei Complementar nº 115, de 13 JUN 08, os oficiais abaixo nominados:

Major RRPM Mat. 102704-2, José Fernando Dias Gomes
Major RRBM Mat. 102641-0, Renato Leandro do Nascimento
Major RRPM Mat. 103840-0, Luiz Rodrigues da Silva
Major RRPM Mat. 103875-3, Jadilson Gomes de Melo
Major RRPM Mat. 103911-3, João Abílio de Lima
Major RRPM Mat. 103927-0, José Estanislau de Santana
Major RRPM Mat. 103912-1, Antônio Edgar de Miranda Magalhães
Major RRPM Mat. 103941-5, Paulo José de Lima
Major RRBM Mat. 105106-7, José Alves dos Santos
Major RRBM Mat. 105165-2, Carlos Alberto Leite
Capitão RRBM Mat. 103964-4, Ivanildo Dias de Almeida
1º Ten RRPM Mat. 102543-0, Edson Valença Maranhão

II – Contar os efeitos da presente Portaria, a partir de 1º FEV 2010, e

III – A GP e a DF, adotem as providências cabíveis. 
--oo(0)oo--

Nº 104, de 15 JAN 2010 

 EMENTA: Dispensa Militares Estaduais Inativos da realização de atividades de  Segu-
                     rança Patrimonial e dá outras providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso I do Art. 101 do 
Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, 
c/c o Art. 8º da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94;
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Considerando que os militares estaduais inativos, constante no Inciso I desta Portaria, atingiram 
a idade limite de permanência na Guarda Patrimonial,

R E S O L V E:

I  –  Dispensar,  “Ex-Officio”  da  função  de  Agentes  de  Segurança  Patrimonial,  os  Segundos 
Sargentos RRPM Mat. 100985-0/PS-11/GP, Amaro Elias dos Santos e Mat. 105801-0/PS-03/GP, José 
Lourenço de Souza, de acordo com a alínea “a”, do Inciso II, do Art. 7º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94;

II – Contar os efeitos da presente Portaria, a partir de 15 JAN 2010, e

III – A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis. 

3.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE

3.1.0.   Extrato de Contrato 

Nº 002/10
1. 2º TA ao Contrato de Prestação de Serviço nº 036/07, celebrado entre o CASIS e a Empresa SOLL, 
Serviços, Obras e Locações, Objeto: Prestação de Serviços de Mão de Obra de Cozinheiro e Auxiliar de 
Cozinha para o Sistema de Saúde da PMPE. 

2.  Termo de  Contrato  de  Fornecimento  nº  069/09,  celebrado  entre  o  CASIS e  a  Empresa  Superfax 
Comércio e Serviços Ltda, Objeto: Aquisição do Duplicador Digital para a Gráfica do Sistema de Saúde 
da PMPE. Recife, PE, 15 JAN 2010. Ney Ricardo de Meireles - Ten-Cel PM - Chefe Interino do CASIS.

(Transcrito do DOE nº 011, de 16 JAN 2010)

4.0.0.   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

4.1.0.   Avisos de Licitação

Pregão  Eletrônico  014/2010,  Processo  nº  015/2010  –  Objeto:  Registro  de  preços  para  fornecimento 
gradual de medicamentos em geral de uso humano para o primeiro semestre de 2010. Recebimento das 
Propostas:  até  29/JAN/2010  às  08h.  Disputa  de  Preços:  29/JAN/2010  às  10:30h.  Pregão  Eletrônico 
015/2010,  Processo  nº  017/2010  –  Objeto:  Registro  de  preços  para  fornecimento  gradual  de 
medicamentos em geral de uso humano para o primeiro semestre de 2010. Recebimento das Propostas: 
até 29/JAN/2010 às 08h. Disputa de Preços: 29/JAN/2010 às 14h. Pregão Eletrônico 016/2010, Processo 
nº 018/2010 – Objeto: Registro de preços para fornecimento gradual de medicamentos em geral de uso 
humano para o primeiro semestre de 2010. Recebimento das Propostas: até 01/FEV/2010 às 08h. Disputa 
de Preços: 01/FEV/2010 às 09h. Pregão Eletrônico 017/2010, Processo nº 019/2010 – Objeto: Registro de 
preços para fornecimento gradual de medicamentos em geral de uso humano para o primeiro semestre de 
2010. Recebimento das Propostas: até 02/FEV/2010 às 08h. Disputa de Preços: 02/FEV/2010 às 09h. 
Pregão  Eletrônico  018/2010,  Processo  nº  020/2010  –  Objeto:  Registro  de  preços  para  fornecimento 
gradual  de  medicamentos  e  vacinas  em  geral  de  uso  humano  para  o  primeiro  semestre  de  2010. 
Recebimento das Propostas: até 01/FEV/2010 às 08h. Disputa de Preços: 01/FEV/2010 às 14h. Os Editais 
encontram-se no site www.compras.pe.gov.br. Fone: (81) 3181-1468. Recife, PE, 15 JAN 2010 - Robson 
Inácio Vieira - Maj PM - Pregoeiro/CASIS.

(Transcrito do DOE nº 011, de 16 JAN 2010)
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5.0.0.   CENTRO DE REEDUCAÇÃO DA PM Dr. JUAREZ VIEIRA DA CUNHA

5.1.0.   Comunicação

Comunicou  o Ten-Cel  PM  Alcides Romão de Souza Filho,  Diretor  do CREED, que foram 
distribuídos aos reclusos daquele Centro, materiais esportivos, objetivando a participação dos mesmos no 
1º Torneio de Futebol do Centro de Reeducação da PMPE, cuja abertura ocorrerá às 15 horas do dia 22 
(sexta-feira) do corrente.

Trata-se de mais uma ação do “Programa Reconstruindo a Cidadania” destinado aos servidores 
militares, ora reclusos, à disposição da Justiça, garantindo-lhes o direito à atividade física prevista na Lei 
de Execução Penal. (Ofício nº 002/2010-Sec. - Circular). (Nota nº 005/2010/ACG).

4ª P A R T E
IV – Justiça e Disciplina 

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

1.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando do CEMET-1 nº 022, de 13 AGO 09
Encarregado: Cap PM Mat. 930072-4, André Luiz Freitas Ferreira
Processado: Al CFSd Mat. 110744-5/CEMET-1, Levir Jorge da Silva
Fato a Apurar: Possíveis irregularidades praticadas pelo Processado  

O  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar  de  Licenciamento  “Ex-Officio”  a  Bem da 
Disciplina foi objeto de instrução pelo Oficial Encarregado, que encerrou seu múnus trazendo a lume, 
através do relatório de fls. 14 e 15, que o presente procedimento tivera perdido seu objeto uma vez que o 
processado tivera requerido formalmente seu licenciamento das fileiras da Corporação, contudo, sugerira 
a remessa das peças ao Ministério Público, em face dos indícios do cometimento de crime comum contra 
a Administração Pública.

O Comandante do CEMET-1, concordando com o parecer do Oficial Encarregado do presente 
feito, entendeu que o feito deva ser remetido ao Ministério Público.

Da observância das peças verifica-se que o processado fora acusado de, enquanto candidato ao 
ingresso as fileiras desta PMPE, haver apresentado Certificado de Conclusão do Ensino Médio de origem 
duvidosa, eis que em etapa editalícia de Investigação Social, procedida pela 2ª Seção do Estado Maior 
Geral, obtivera-se declaração junto ao gestor da GRE Metropolitana Norte, dando conta de que, para fins 
de comprovação, tivera sido efetuada pesquisa na Ata de Resultado Final do ano de 2000, porém não 
restara identificado o nome do processado como aluno concluinte da 1ª Série do Ensino Médio da Escola 
Padre Osmar Novaes. Acrescentara ainda que, consultado o estabelecimento de ensino, restara igualmente 
esclarecido  que o processado  lá  também não  tivera  frequentado  as  2ª  e  3ª  séries  do  Ensino Médio, 
concluindo, juntamente com outras incongruências, a exemplo de divergências do formulário e carimbos 
utilizados, pela existência de indícios de que o certificado apresentado não seja verdadeiro.

Ocorre que, em meio à tramitação deste processo administrativo, tivera o processado requerido 
formalmente seu licenciamento a pedido, por não ser mais de seu interesse permanecer nas fileiras desta 
Instituição.
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O afastamento  do  processado  se  efetivara  então  com o  ato  materializado  pela  Portaria  do 
Comando Geral nº 850, de 17 AGO 09, que tivera sua publicação garantida na edição do Diário Oficial 
do Estado – DOE nº 162, do dia 1º SET 09, de sorte que o acusado não mais compõe as fileiras da nossa 
Corporação.

No entanto,  não  poderia  a  Administração  Pública  permanecer  inerte  diante  dos  indícios  do 
possível  cometimento  de crime comum perpetrado pelo processado dos autos.  Assim, entendo que o 
Processo Administrativo Disciplinar, aqui em estudo, perdera seu objeto, mas deva ser encaminhado para 
o Ministério Público para adoção das medidas legais pertinentes. Logo, resolvo:

I – Arquivar por perda de objeto, sem análise do mérito, o Processo Administrativo Disciplinar 
de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina, determinado pela Portaria do Comando do CEMET-
1 nº 022, de 13 AGO 09, que tivera por Processado o então Al CFSd Mat. 110744-5/CEMET-1, Levir 
Jorge da Silva, hoje licenciado a pedido das fileiras da Corporação pela Portaria do Comando Geral nº 
850, de 17 AGO 09, publicada no DOE nº 162, do dia 1º SET 09;

II – Remeter estes autos à Central de Inquéritos em face dos fortes e contundentes indícios de 
cometimento de crime comum perpetrado pelo então Al CFSd Mat. 110744-5/CEMET-1, Levir Jorge da 
Silva, enquanto candidato ao Concurso Público para o Curso de Formação de Soldados PMPE;

III  –  Remeter  cópia  desta  Decisão,  do  Relatório  do  Encarregado  do  presente  Processo 
Administrativo Disciplinar e da Solução do Comandante do CEMET-1 ao Corregedor Geral da SDS, ao 
Diretor de Gestão de Pessoas, ao Chefe da 2ª EMG e ao Comandante do CEMTE-1;

IV – Arquivar cópia destes autos no Arquivo Geral.

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando do CEMET-1 nº 036, de 10 SET 09
Encarregado: Cap PM Mat. 950745-0, Márcio Mendes Monteiro
Processado: Al CFSd Mat. 110498-5/CEMET-1, Sérgio André Silva de Souza
Fato a Apurar: Possíveis irregularidades praticadas pelo Processado  

O  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar  de  Licenciamento  “Ex-Officio”  a  Bem da 
Disciplina foi objeto de instrução pelo Oficial Encarregado, que encerrou seu múnus trazendo a lume, 
através do relatório de fls. 18 usque 20, que o presente procedimento tivera perdido seu objeto uma vez 
que o processado tivera requerido formalmente seu licenciamento das fileiras da Corporação, contudo, 
sugerira  a  remessa das  peças  ao Ministério  Público,  em face  dos  indícios  do cometimento  de crime 
comum contra a Administração Pública.

O Comandante do CEMET-1, concordando com o parecer do Oficial Encarregado do presente 
feito, entendeu que o feito deva ser remetido ao Ministério Público.

Da observância das peças verifica-se que ao processado fora imputada a acusação de, enquanto 
candidato  a  ingresso  as  fileiras  desta  PMPE,  haver  apresentado Certificado  de Conclusão  do Ensino 
Médio de origem duvidosa, eis que em etapa editalícia de Investigação Social, procedida pela 2ª Seção do 
Estado Maior Geral, obtivera-se a certificação da Escola Professor Alfredo Freyre, lavrada ao Of. nº 135, 
de 22 JUL 09 e coligida  às fls.  15 dos autos,  que o histórico  escolar  em questão não constaria  dos 
arquivos daquele estabelecimento de ensino, recusando-se, pois, dita Diretoria, apor-lhe validação, mas 
sim, classificando-o por inautêntico.

Ocorre que, em meio à tramitação deste processo administrativo, tivera o processado requerido 
formalmente seu licenciamento a pedido, por não ser mais de seu interesse permanecer nas fileiras desta 
Instituição.
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O afastamento  do  processado  se  efetivara  então  com o  ato  materializado  pela  Portaria  do 
Comando Geral nº 1121, de 16 OUT 09, que tivera sua publicação garantida na edição do Diário Oficial 
do Estado – DOE, do dia 21 OUT 09, de sorte que o acusado não mais  compõe as fileiras da nossa 
Corporação.

No entanto,  não  poderia  a  Administração  Pública  permanecer  inerte  diante  dos  indícios  do 
possível  cometimento  de crime comum perpetrado pelo processado dos autos.  Assim, entendo que o 
Processo Administrativo Disciplinar, aqui em estudo, perdera seu objeto, mas deva ser encaminhado para 
o Ministério Público para adoção das medidas legais pertinentes. Logo, resolvo:

I – Arquivar por perda de objeto, sem análise do mérito, o Processo Administrativo Disciplinar 
de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina, determinado pela Portaria do Comando do CEMET-
1 nº 036, de 10 SET 09, que tivera por Processado o então Al CFSd Mat. 110498-5/CEMET-1, Sérgio 
André Silva de Souza, hoje licenciado a pedido das fileiras da Corporação pela Portaria do Comando 
Geral nº 1121, de 16 OUT 09, publicada no DOE de 21 OUT 09;

II – Remeter estes autos à Central de Inquéritos em face dos fortes e contundentes indícios de 
cometimento de crime comum perpetrado pelo então Al CFSd Mat. 110498-5/CEMET-1, Sérgio André 
Silva de Souza, enquanto candidato ao Concurso Público para o Curso de Formação de Soldados PMPE;

III  –  Remeter  cópia  desta  Decisão,  do  Relatório  do  Encarregado  do  presente  Processo 
Administrativo Disciplinar e da Solução do Comandante do CEMET-1 ao Corregedor Geral da SDS, ao 
Diretor de Gestão de Pessoas, ao Chefe da 2ª EMG e ao Comandante do CEMTE-1;

IV – Arquivar cópia destes autos no Arquivo Geral.

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando do CEMET-1 nº 035, de 10 SET 09.
Encarregado: 2º Ten PM Mat. 920124-6, João Marcolino de Oliveira Neto
Processado: Al CFSd Mat. 110520-5/CEMET-1, Vanessa Manuela Brito Marcelino
Fato a Apurar: Possíveis irregularidades praticadas pela Processada 

O  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar  de  Licenciamento  “Ex-Officio”  a  Bem da 
Disciplina foi objeto de instrução pelo Oficial Encarregado, que encerrou seu múnus trazendo a lume, 
através do relatório de fls. 23 usque 25, que o presente procedimento tivera perdido seu objeto uma vez 
que a processada tivera requerido formalmente seu licenciamento das fileiras da Corporação, contudo, 
sugerira  a  remessa das  peças  ao Ministério  Público,  em face  dos  indícios  do cometimento  de crime 
comum contra a Administração Pública.

O Comandante do CEMET-1, concordando com o parecer do Oficial Encarregado do presente 
feito, entendeu que o feito deva ser remetido ao Ministério Público.

Da observância das peças verifica-se que a processada fora acusada de, enquanto candidata ao 
ingresso as fileiras desta PMPE, haver apresentado Certificado de Conclusão do Ensino Médio de origem 
duvidosa, eis que em etapa editalícia de Investigação Social, procedida pela 2ª Seção do Estado Maior 
Geral, obtivera-se a certificação do Chefe da Unidade de Desenvolvimento de Ensino GRE Metro Sul, 
lavrada  ao  verso  do  Of.  nº  534/SS-4/2ª  EMG,  de  13  AGO 09,  e  em resposta  a  este,  que  não  fora 
localizado nos arquivos permanentes daquele órgão nenhum registro referente à processada, bem como 
que a Escola Monte Guararapes, estabelecimento de ensino particular, tivera encerrado suas atividades no 
ano de 1992,  recusando-se,  pois,  apor-lhe validação. Ora,  denota-se do certificado apresentado que a 
processada teria lá frequentado o Ensino Médio nos anos de 1995 a 1997.

Ocorre que, em meio à tramitação deste processo administrativo, tivera a Processada requerido 
formalmente seu licenciamento a pedido, por não ser mais de seu interesse permanecer nas fileiras desta 
Instituição.
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O afastamento  da  processada  se  efetivara  então  com  o  ato  materializado  pela  Portaria  do 
Comando Geral nº 1100, de 08 OUT 09, que tivera sua publicação garantida na edição do Diário Oficial 
do Estado – DOE, do dia 09 OUT 09, de sorte que a acusada não mais compõe as fileiras da nossa 
Corporação.

No entanto,  não  poderia  a  Administração  Pública  permanecer  inerte  diante  dos  indícios  do 
possível  cometimento  de crime comum perpetrado pela  processada  dos autos.  Assim, entendo que o 
Processo Administrativo Disciplinar, aqui em estudo, perdera seu objeto, mas deva ser encaminhado para 
o Ministério Público para adoção das medidas legais pertinentes. Logo, resolvo:

I – Arquivar por perda de objeto, sem análise do mérito, o Processo Administrativo Disciplinar 
de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina, determinado pela Portaria do Comando do CEMET-
1 nº 035, de 10 SET 09, que tivera por Processada a então Al CFSd Mat. 110520-5/CEMET-1, Vanessa 
Manuela Brito Marcelino, hoje licenciada a pedido das fileiras da Corporação pela Portaria do Comando 
Geral nº 1100, de 08 OUT 09, publicada no DOE de 09 OUT 09;

II – Remeter estes autos à Central de Inquéritos em face dos fortes e contundentes indícios de 
cometimento  de  crime  comum  perpetrado  pela  então  Al  CFSd  Mat.  110520-5/CEMET-1,  Vanessa 
Manuela  Brito  Marcelino,  enquanto  candidata  ao  Concurso  Público  para  o  Curso  de  Formação  de 
Soldados PMPE;

III  –  Remeter  cópia  desta  Decisão,  do  Relatório  do  Encarregado  do  presente  Processo 
Administrativo Disciplinar e da Solução do Comandante do CEMET-1 ao Corregedor Geral da SDS, ao 
Diretor de Gestão de Pessoas, ao Chefe da 2ª EMG e ao Comandante do CEMTE-1;

IV – Arquivar cópia destes autos no Arquivo Geral.

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando do CEMET-1 nº 038, de 10 SET 09
Encarregado: Cap PM Mat. 920258-7, André Rocha Freire
Processado: Al CFSd Mat. 111169-8/CEMET-1, Humberto Caetano de Queiroz.
Fato a Apurar: Possíveis irregularidades praticadas pelo Processado  

O  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar  de  Licenciamento  “Ex-Officio”  a  Bem da 
Disciplina foi objeto de instrução pelo Oficial Encarregado, que encerrou seu múnus trazendo a lume, 
através do relatório de fls. 19 usque 21, que o presente procedimento tivera perdido seu objeto uma vez 
que o processado tivera requerido formalmente seu licenciamento das fileiras da Corporação.

O Comandante do CEMET-1, concordando com o parecer do Oficial Encarregado do presente 
feito, entendeu que o feito perdera seu objeto.

Da observância das peças verifica-se que o processado fora acusado de, enquanto candidato ao 
ingresso as fileiras desta PMPE, haver omitido em formulário próprio a informação de que manteria 
vínculo empregatício no Município da Cidade de Palmeira dos Índios-AL, na qualidade de Agente de 
Trânsito,  estando,  para  tanto,  afastado de suas funções para  tratar  de  assunto  de  interesse  particular, 
conforme Declaração consolidada aos anexos do Of. nº 744/SS-4/2ª EMG, de 19 AGO 09, obtida em 
etapa editalícia de Investigação Social, procedida pela 2ª Seção do Estado Maior Geral.

Ocorre que, em meio à tramitação deste processo administrativo, tivera o processado requerido 
formalmente seu licenciamento a pedido, por não ser mais de seu interesse permanecer nas fileiras desta 
Instituição.

O afastamento  do  processado  se  efetivara  então  com o  ato  materializado  pela  Portaria  do 
Comando Geral nº 1131, de 16 OUT 09, que tivera sua publicação garantida na edição do Diário Oficial 
do Estado – DOE, do dia 21 OUT 09, de sorte que o acusado não mais  compõe as fileiras da nossa 
Corporação.
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Assim, entendo que o Processo Administrativo Disciplinar, aqui em estudo, perdera seu objeto, 
logo, resolvo:

I – Arquivar por perda de objeto, sem análise do mérito, o Processo Administrativo Disciplinar 
de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina, determinado pela Portaria do Comando do CEMET-
1 nº 038, de 10 SET 09, que tivera por Processado o então Al CFSd Mat. 111169-8/CEMET-1, Humberto 
de Caetano Queiroz, hoje licenciado a pedido das fileiras da Corporação pela Portaria do Comando Geral 
nº 1131, de 16 OUT 09, publicada no DOE, do dia 21 OUT 09;

II  –  Remeter  cópia  desta  Decisão,  do  Relatório  do  Encarregado  do  presente  Processo 
Administrativo Disciplinar e da Solução do Comandante do CEMET-1 ao Corregedor Geral da SDS, ao 
Diretor de Gestão de Pessoas, ao Chefe da 2ª EMG e ao Comandante do CEMTE-1;

IV – Arquivar estes autos no Arquivo Geral.

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando do 10º BPM nº 008, de 12 DEZ 07
Encarregado: 1º Ten PM Mat. 940286-1, Saulo de Tarso Sales Falcão
Processado: Sd RRPM Mat. 103607-6, Valdir José Sales
Fato a Apurar: Possíveis irregularidades perpetradas pelo processado

Cumpre, de “prima facie”, destacar que este processo administrativo se arrasta por período já 
superior a 02 (dois) anos, sem que conste dos autos prorrogações, portarias de sobrestamento, ou qualquer 
outro indicativo legal capaz de justificar o excesso temporal demandado para o envio das peças para este 
Comando Geral, apesar das investidas da DGP-8, junto ao Comando do 10º BPM, no sentido de que 
fossem remetidos os autos solucionados.

Em relatório final, intentara o Oficial Encarregado promover o entendimento de que o lapso 
temporal  haveria  se dado,  dentre outros fatores,  em função de dúvidas  advindas no trâmite do feito, 
atinentes à possibilidade de sobrestamento do processo e a competência em determiná-lo, uma vez que a 
então autoridade instauradora haveria passado à condição de inativo.

Outra  questão  relevante  se  depreende  da  leitura  das  conclusões  do  Encarregado,  eis  que 
declarara estar o procedimento “sob a égide da coisa julgada administrativa” (grifo nosso), não podendo 
mais o processado ser alcançado pela persecução disciplinar, dada a homologação de sua reforma por 
incapacidade física definitiva, no que fora acompanhado pelo Comando da Unidade em solução ao feito.

Primeiramente, rechaçamos as pretensas justificativas do Encarregado, uma vez que todas as 
consultas efetuadas pelo Comando da OME foram devida e formalmente  satisfeitas  pela Diretoria de 
Gestão de Pessoas – DGP, por meio da Seção de Justiça e Disciplina – DGP-8/Subseção de Processos de 
Licenciamento – SSPL, restando claro que as linhas de ação adotadas se deram à revelia das orientações e 
proposituras promovidas pela DGP.

Na sequência, esclareceremos ao Encarregado que a Súmula 056 do Supremo Tribunal Federal 
– STF, de cujo teor se extrai que militar reformando não está sujeito à pena disciplinar, não tem efeito 
vinculativo, sendo assim, está, de fato, submetido aos códigos de conduta tanto quanto os militares da 
ativa.  De  igual  modo,  já  tivera  a  Procuradoria  Consultiva  da  Procuradoria  Geral  do  Estado  de 
Pernambuco se manifestado acerca da possibilidade de prevalência do licenciamento “Ex-Offício” ao ato 
de reforma, conforme se insere do Parecer nº 028, de 13 JAN 04, subscrito pelas Procuradoras Fabiana 
Palatinic Lapenda e Ticiana Andréa Sales Nogueira. Ora, no caso concreto, o que haveria de se considerar 
seriam as condições de saúde do processado quando do cometimento das transgressões que ensejaram a 
instauração deste procedimento, no que, ao que se indica das peças, inexistem registros documentais ou 
médicos comprobatórios de problemas de saúde contemporâneos às suas alterações.
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Assim sendo, não compreendemos como poderia ser declarada coisa julgada administrativa, 
como se a lide já tivesse sido decidida terminantemente em via administrativa. Ademais, em consonância 
com nossa Carta Política de 1988, restou consolidado que inexiste coisa julgada em seu aspecto técnico 
na esfera do direito administrativo, mas tão somente na órbita do Poder Judiciário.

Salta-nos aos olhos também, ter o Oficial Encarregado se referido à acusação em alusão ao 
crime tipificado pelo Art. 163,  caput, do Código Penal Castrense, uma vez que compete unicamente à 
justiça fazê-lo. Aqui, nesta esfera administrativa, não há que ser o processado acusado ou responder pela 
prática de qualquer tipo penal que seja. A prática de ilicitudes penais compromete administrativamente o 
policial militar na medida dos prejuízos alçados ao sentimento do dever, ao pundonor policial militar, ao 
decoro da  classe  e  demais  deveres  e  obrigações  estatuídas em normas e regulamentos inerentes à vida 
desta caserna, e, com base nessas violações, haveria de ter sido convocado a apresentar sua defesa em 
Despacho de Instrução e Indiciação. Destaque-se também, ter o mesmo crido que todos os atos inerentes 
do processo seriam de competência exclusiva do então Ten-Cel PM Mat. 1708-6, José Edílson Monteiro, 
hoje RRPM, pelo simples fato deste ter instaurado o procedimento.

Ocorre que a própria Constituição assegura, por meio do Art. 5º, LXXVIII, a razoável duração 
do processo, tanto em âmbito judicial como administrativo, e o excesso de prazo, desde que injustificado, 
poderá caracterizar constrangimento ilegal, pois o prazo não é absoluto e deve ser examinado à luz dos 
Princípios da Proporcionalidade e Razoabilidade.

Sendo assim, resolvo:

I – Deixar de adotar medidas administrativas acerca das irregularidades constatadas para fazê-
lo no momento oportuno;

II - Devolver os autos ao Comandante do 10º BPM a fim de que se procedam as seguintes 
diligências;

a) Acostar aos autos as prorrogações de prazo ou portarias de sobrestamento;

b) Publicar a Portaria de designação de Defensor Dativo em Diário Oficial do Estado - DOE, 
acostando cópia ao feito;

c) Providenciar novo Despacho de Instrução e Indiciação, em observação ao Anexo “O”, da 
Portaria do Comando Geral nº 088, de 24 JAN 08, publicada no SUNOR nº 002, de 31 JAN 08, que 
aprovara as Instruções Gerais para elaboração de Processos de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da 
Disciplina no âmbito desta Corporação, fazendo dele constar todas as violações administrativas dadas 
com as acusações assacadas em desfavor do processado,  e,  conseqüentemente,  nova notificação para 
apresentação de Defesa Final;

d) Abrir novas Vistas aos autos à defesa, a fim de, no prazo legal, apresentar as alegações 
finais;

e) Ao fim destes atos processuais, confeccione novo Relatório deste processo, pronunciando-
se sobre cada imputação libelada, com posterior remessa dos autos, novamente solucionados por parte do 
Comando de OME, a este Comandante Geral.

III - Estabelecer o prazo improrrogável de 20 (vinte) dias para as diligências e conclusão deste 
processo.
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JOSÉ LOPES DE SOUZA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA

             O mesmo Deus da paz vos santifique em tudo. (1 Tessalonicenses 5.23).
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